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‘Aiisencio de IVA na prestacio
de servicos médicos

mborasejade conhecimento mais oume-
nos generalizado que as prestagdes de ser-
vigos médicos estio isentas de IVA, o fac-
to éque subsistem muitas dividas sobre o
ambito destas isengoes (sdo duas) que es-
tdo estabelecidas no Cédigo do TVA.

Em termos genéricos, o objetivo é en-
quadrar nestas duas isengoes as prestagoes
médicas com a finalidade de proteger,
manter ou restabelecer a satide das pes-
soas, Envolve ainda os servigos médicos
que tenham carater preventivo, nio se li-
mitando apenas as situagdes de tratamen-
to de doengas ou anomalias de satide ja
existentes.

Estasisencies nio estiodiferenciadas
pela natureza juridica da entidade que
presta osservigos médicos. Um médicoque
preste servigo como profissional depen-
dente ou no Ambito de uma sociedade de
médicos, fica sempre enquadrado no dis-
postonon.”1doart. 9.°do Cédigodo IVA.

Aisengiioque estd previstanon. 2do
art. 9.° do Cddigo do IVA destina-se a
abranger as prestages de servigos de as-
sisténcia médica em meio hospitalar, en-
volvendo ainda as operagGes estritamen-
te conexas com essa hospitalizagioe com
aassisténcia médica prestada.

Por seu turno, a isengio do n.? 1do
mesmo artigo tem como objetivo isentar
as prestagbes de servigos médicos e para-
médicos fornecidas forado meio hospital,
querosejam no domicilio do prestador do
servico, quer nodomicilio do paciente, ou
aindaem qualquer outro lugar.

Atentos aos objetivos atrés citados de
diagndstico e tratamento de doengas ou
anomalias de satide, naturalmente, ape-
nas ficam abrangidos pelaisengfio as pres-
tagbes de servigos realizadas pelos profis-
sionais de satide atras citados, que contri-
buam para tais objetivos. De fora ficam,
porexemplo,osservigos de orientagio vo-
cacional no caso dos psicélogos, a realiza-
¢do de conferéncias e coloquios, as ativi-
dades de ensino e formagéo.

Quer o exercicio de medicina, quer as
atividades paramédicas estfio sujeitas a re-
gulamentagio legal, pelo que apenas os
profissionais devidamente habilitados po-
dem ficar incluidos na isengéo, e na estri-
ta medida em que estejamos perante atos
médicos ou resultantes do exercicio de
fungdes paramédicas.

Mas é sobretudo no 4mbito das tera-
péuticas nio convencionais que se tém

concentrado as davidas sobre inclusio
nestasisengies.

Estando perante profissionais que niio
témas habilitagbes para o exercicio de me-
dieina, a outra hipitese possivel é verificar
oseuenquadramento como profissionais
paramédicos. Mas também agui existe re-
gulamentagiio legal, nio podendo um in-
dividuo designar-se como profissional pa-
rameédico se niio verificar os requisitos do
Decreto-lei n.° 261/63, de 24/07, que sio:
titularidade de curso reconhecido nos ter-
mos legais ou titularidade de diploma ou
certificado reconhecido como equivalen-
teeaindaa titularidade de carteira profis-
sional ou titulo equivalente,

Em resumo, quanto aos técnicos para-
médicos ha duas condigdes essenciais: for-
magio académica reconhecida e estarem
devidamente credenciados para exerce-
rem a profissio. E apenas sio considera-
das profissoes paramédicas as constantes
do anexo ao diploma citado.

De fora ficam, porexemplo, aacupunc-
tura,a homeopatia, osteopatia, naturopa-

tia, fitoterapia e quiropraxia. Note-se que,
apesar de algumas profissdes no ambito
das terapéuticas nio convencionais, ji te-
rem sido objeto de uma lei de enquadra-
mento, e recentemente (em 2013) foi re-
gulamentada tal lei, o facto é que formal-
mente, dado o Ambito estrito da isengio
previstano Cddigodo IVA, ainda hi neces-
sidade de, formalmente, se proceder 4 in-
clusio dessas profissoes na lista das ativi-
dades paramédicas.

Noque respeitaaacupunctura, recen-
temente, a Ordem dos Médicos, pela sua
especificidade e complexidade clinica,
considerou-a como uma “competéncia
médica”, estando asua formagéo técnico-
cientifica e acreditagio profissional regu-
lamentada pela Comissio da Competén-
ciaem Acupunctura Médicadesta Ordem.
Permitiu-se assim que os médicos possam
obter um reconhecimento de competén-
cia em acupunctura médica apos a fre-
quénciade cursoreconhecido pela Ordem
dos Médicos. Tal permite que um médico
possa praticar a acupunctura no ambito
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dassuas fungdes clinicas, mas nio a torna
uma profissfio paramédica quando prati-
cada por outros profissionais.

No caso especial da podologia, um di-
ploma de final do més de agosto corrente
(Lei 65/2014), além de regulamentar o
acesso e exercicio desta profissdo, veio
também equipara-la a profissio paramé-
dica, tornando-a assim integrante das ati-
vidades que estdo obrigatoriamente isen-
tasde IVA.

Afinalizar, é de destacar que esta pos-
sivel inclusio nas normas de isengio do
IVA de servigos prestados resultantes de
terapéuticas nio convencionais também
tem reflexos noutro imposto: o IRS, Ao se
considerar como profissio paramédica
permite-se, sem sombra de divida, a de-
dugiio a coleta dos encargos suportados
como despesas de satide dos utentes/pa-
cientes. ™

Este artigo estd em conformidade
com o novo Acordo Ortografico.



